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			Prefácio


			Um questionamento recorrente sobre a prática da audiodescrição é a de como o cego congênito lida com a cor. A maioria acredita que, na descrição de uma imagem em qualquer produção audiovisual – um filme, um espetáculo teatral, uma obra de arte, um evento ao vivo –, as cores poderiam ficar de fora. É justamente sobre essa questão que este livro se debruça, com o intuito de fornecer argumentos de que, segundo as palavras da própria autora, “pessoas com cegueira congênita qualificam e significam vivências que não podem experienciar ocularmente a partir de uma ‘sensação de consciência’ sobre cor, que é construída em termos de cenários mentais, tendo em vista nossa capacidade para visão interior as cores”.


			O primeiro argumento (capítulo 2: “Em terra de cegos”) em favor dessa tese seria sua experiência com filmes audiodescritos para pessoas com deficiência visual, incluindo cegos congênitos, no projeto Cinema ao Pé do Ouvido. Os filmes foram roteirizados, editados e gravados pela autora e sua equipe com a participação do público-alvo. Apesar do desconforto tanto de videntes quanto de pessoas com deficiência visual sobre a inclusão das cores, aí estava com certeza uma questão a ser abordada, principalmente no que diz respeito a cegos congênitos. Como alguém que nunca enxergou pode ter ideia de cores? No projeto, elas foram bastante apreciadas pela audiência.


			O segundo argumento (capítulo 3: “O ser criativo”) seria o questionamento de qual abordagem teórica daria conta de tal empreitada. Os estudos da tradução, via tradução audiovisual, são bastante visocêntricos, com poucos trabalhos sobre consultoria, que seria a inclusão de uma pessoa com deficiência visual na equipe de elaboração da audiodescrição. O caminho encontrado foi o da linguística cognitiva, mais especificamente as teorias ligadas à atividade atencional humana, ao ponto de vista, às operações de integração conceitual, à configuração do espaço semiótico e aos domínios semânticos.


			O terceiro argumento (capítulo 4: “Vejo cores em você”) seria a discussão de algumas reflexões sobre como o cego experiencia a realidade. Os trabalhos apresentados problematizam a construção da realidade por pessoas que não enxergam.


			Finalmente, o último argumento (capítulo 5: “O bicho no nicho: experiências empíricas) seria a descrição e análise de duas experiências realizadas envolvendo os cegos congênitos e a apreciação de obras de arte visuais. Para isso, foram escolhidas duas exposições diferentes na Fundação Nacional de Artes (Funarte), em Belo Horizonte, e no Instituto Inhotim, em Brumadinho. Quatro cegos congênitos visitaram a exposição de fotografias em preto e branco do artista visual André Hauck intitulada Áreas de intermitência na Funarte e a instalação Desvio para o vermelho: impregnação, entorno, desvio, de Cildo Meireles, em Inhotim. Por incrível que pareça, os participantes reagiram mais ao vermelho do que ao preto e branco.


			A discussão empreendida aqui é importante não só para profissionais e pesquisadores na área de audiodescrição, mas também para o público em geral. O entendimento de como funciona a relação entre cegos congênitos e as cores pode ajudar a diminuir o preconceito. Este livro nos mostra que desfrutar das cores não é primazia de quem enxerga.













			Vera Lúcia Santiago Araújo


			Fortaleza, 7 de junho de 2017.
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Considerações iniciais


			Os seres humanos têm uma imensa capacidade criativa que nos torna únicos na natureza: somos capazes de (re)criar os meios de nos auto-organizar em nosso nicho bio-sócio-histórico-cultural, de modo a desenvolver áreas como as artes, a matemática, a medicina e a filosofia, além de operar em questões mais corriqueiras (mas de maneira alguma menos complexas), como em nossos processos interpretativos e abstrações. Como bem destacou Turner (2014), somos nós a origem de todas as ideias. 


			Ao abordar a riqueza de possibilidades da nossa capacidade criativa, a 31ª Bienal de São Paulo trouxe como mote o seguinte questionamento: Como […] coisas que não existem? O verbo fica à nossa escolha: como sentir coisas que não existem? Como imaginar, como sonhar, como construir, como falar de coisas que não existem? Sendo produto da criatividade humana, as “coisas que não existem” são a força motriz que nos propicia lograr uma adaptação, mudar nossas formas de pensar e agir, encontrar a solução de um problema – basta observar os avanços tecnológicos que construímos para melhor nos adaptar ao ambiente, a força de nossas ideias expressas na arte e na filosofia, o peso do futuro nas nossas tomadas de decisão. A importância das coisas que não existem está, justamente, em se configurarem como construções humanas contrafactuais1 que nos impulsionam a ser, a estruturar, a realizar criativamente nossos processos de auto-organização.


			Todos nós somos aptos à construção criativa. Criamos e recriamos o mundo pela forma que percebemos e categorizamos, pela linguagem, pela nossa imaginação. E mais: (co)criamos “nosso mundo” na interação com o outro, na medida em que manipulamos nossas imagens mentais, alteramos o nosso padrão de pensamento, identificamos e solucionamos problemas. Nesse sentido, o estudo de nossa capacidade de auto-organização criativa mostra-se promissor na busca pelo entendimento dos nossos processos de discriminação, de conceituação e de construção de significados.


			No que diz respeito ao presente livro, parto de uma inquietação oriunda das minhas investigações sobre a construção de conceitos sobre imagens visuais por pessoas com deficiência visual, sobretudo nos estudos que concernem ao campo da audiodescrição2. Ao longo dessas experiências, pude perceber o quão delicado é abordar o processo de significação desses sujeitos sobre cores. As barreiras sociais, o forte preconceito sobre essa parcela da população e, principalmente, a falta de informação em torno de suas próprias potencialidades acabam por influenciar não só a representação social das pessoas com deficiência visual – que é majoritariamente estruturada a partir de uma forte noção de “ausência” (já que não possuem visão ocular), e que, por desdobramento, leva à noção de “incapacidade” (de operar com as informações que usualmente são pensadas como restritas àqueles que enxergam) –, como também afetam a própria percepção que elas têm de si e de suas habilidades.


			A despeito do preconceito que é replicado nos ambientes sociais, na maioria das vezes em que levei a discussão sobre cores a pessoas com deficiência visual, elas se mostraram bastante evasivas, argumentando que cor não é algo importante para elas, uma vez que elas não podem enxergá-las nem percebê-las por meio de seus outros sentidos. Essa argumentação me deixou bastante intrigada. Será mesmo que cor não se configura como algo relevante para esse público? Não se trata aqui, é claro, de advogar por uma experiência ocular com cores, sobretudo em relação àqueles com cegueira congênita3. Mas mesmo nestes casos, e se pensarmos no dia a dia de qualquer membro da nossa espécie, constataremos que é bastante comum fazermos referências a coisas que não conhecemos, lugares onde ainda não fomos, problemas matemáticos que não entendemos, experiências que nunca tivemos. Na verdade, uma parte significativa do que falamos está fora de nosso alcance perceptual. Nós apenas operamos com o que isso pode significar para os outros, vagamente.


			Muitas das coisas que os humanos são capazes de ver, eles também são capazes de pensar. Muitas das coisas que eles podem pensar, no entanto, eles não podem ver. Por exemplo, eles podem pensar, mas eles não podem ver de maneira alguma, os números primos. Nem podem ver átomos, moléculas e células sem o auxílio de instrumentos poderosos. […] Similarmente, humanos podem entreter o pensamento, mas eles não podem ver que muitas das coisas que eles podem pensar eles não podem ver.4 (JACOB; JEANNEROD, 2003, p. IX)


			Como procurarei defender nas próximas páginas, essas são justamente as bases da construção de cores por pessoas com deficiência visual. Dessa maneira, o presente livro busca lançar luz sobre algumas das operações e forças dinâmicas envolvidas no nosso processo natural de auto-organização em nosso nicho – processo que, por natureza, é necessariamente criativo. O recorte da investigação recaiu sobre a construção do(s) conceito(s) o(s) qual(is) nomeamos “cor”, ou, mais especificamente, tendo em vista o perfil dos sujeitos aqui delimitado, visa lançar luz sobre os aspectos da criatividade percepto-cognitiva de pessoas com deficiência visual na sua atividade de “conceitualizar” (criar cenários cognitivos que envolvem) cores. Sucintamente, este volume visa responder à seguinte pergunta: De que maneira pessoas com cegueira congênita se auto-organizam na construção e referenciação de cenários cognitivos que envolvem cores?


			Para articular as questões que concernem a essa proposta, organizei esta obra em seis diferentes capítulos. Além destas considerações iniciais, no segundo capítulo, intitulado “Em terra de cegos”, apresento um breve histórico sobre o percurso que me levou ao estudo desenvolvido neste livro, explicitando os critérios que estruturam a escolha do recorte adotado. Em seguida, partindo do conto “The country of the blind”, de Herbert George Wells (1967), discuto conceitos de estereótipo e deficiência, levando em conta questões biológicas, sociais e legais, bem como o impacto do estigma na construção da autoimagem desses sujeitos. Essa contextualização da temática mostra-se fundamental na busca de um entendimento sobre a relação de setores da sociedade brasileira com a deficiência visual, importante no enquadramento do tema deste volume dentro de um cenário maior de discussão. Na sequência, faço um breve panorama sobre o conceito de deficiência visual e destaco a perspectiva com a qual irei trabalhar. Após essa breve contextualização, analiso duas abordagens empíricas, metodologicamente organizadas de maneira ainda bastante embrionária – a saber, uma experiência com música e um questionário. Essas análises foram fundamentais para a especificação e a formatação de procedimentos metodológicos adotados nesta pesquisa, como poderá ser observado ao longo de toda a obra. 


			No terceiro capítulo, “O ser criativo”, proponho o entendimento do nosso processo de auto-organização e produção de sentido criativos a partir de discussões de questões que estão relacionadas ao conceito de linguagem, tais como a atividade atencional humana, organismo, ponto de vista (viewpoint), operações de integração conceitual, configuração do espaço semiótico e domínios semânticos, processos de metaforização e sinestesia. Articulando esses pressupostos teóricos, e lançando mão dos dados e questões levantados nas experiências empíricas realizadas no capítulo 2, apresento de maneira detalhada as hipóteses definitivas do trabalho – a de que pessoas com cegueira congênita qualificam e significam vivências que não podem experienciar ocularmente a partir de uma “sensação de consciência” sobre cor, que é construída em termos de cenários mentais, tendo em vista nossa capacidade para visão interior.


			No quarto capítulo, “Vejo cores em você”, discuto diferentes bases de compreensão sobre o ver a fim de enquadrá-lo em uma perspectiva de auto-organização criativa do nosso processo de conceitualização – tendo em vista as especificidades do público com deficiência visual. Na sequência, retomo de maneira mais detalhada a discussão quanto ao domínio semântico da estética (BRANDT, 2004), perspectivando-a também em correntes teóricas ligadas ao campo das artes e da filosofia. Tal articulação tem como objetivo enquadrar de maneira definitiva o processo de construção de significado envolvendo cores a partir operações de auto-organização do organismo enquanto um Sistema Adaptativo Complexo.


			No quinto capítulo, “O bicho no nicho”, realizo uma verificação empírica da hipótese do trabalho. Para tanto, apresento o relato de como se deram o planejamento e a execução de duas experiências, realizadas com pessoas com cegueira congênita em dois espaços culturais da região metropolitana de Belo Horizonte, a saber: Fundação Nacional das Artes (Funarte) Belo Horizonte e Instituto Inhotim. Em seguida, passo à análise dos aspectos das operações e forças dinâmicas instanciadas no processo de auto-organização de pessoas com deficiência visual na configuração, reconfiguração e externalização, nos ambientes especificados, de cenários cognitivos envolvendo cores.


			No sexto e último capítulo, “Considerações finais: ou como ver cores que não existem”, faço uma síntese das ações desenvolvidas ao longo do livro e sinalizo para possibilidades de realização de futuros estudos de caráter empírico a partir dos resultados aqui alcançados.
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Em terra de cegos


			Minha entrada no campo de estudos sobre deficiência deu-se por meio de uma pesquisa realizada em 2009, quando desenvolvi junto da pesquisadora Luiza Sá um trabalho de mobilização social relativo à audiodescrição (MAYER; GUIMARÃES, 2011). A atividade de audiodescrição possibilita uma maior interação de pessoas com deficiência visual com a informação visual ocular, a partir da descrição de lugares, cenários, figurinos, indicação de tempo, movimentações e expressões corporais de pessoas e personagens, entre outros. Essas informações podem ser disponibilizadas em braille (em caso de livros e revistas impressos, por exemplo), em formato textual (para arquivos eletrônicos, a serem lidos pelo dispositivo de leitor de tela de computadores) ou em áudio (a partir de uma narração extra, inserida nos intervalos entre os diálogos e ruídos importantes em uma determinada cena teatral ou fílmica, ou mesmo em um evento social). 


			Apesar de exigir uma grande preparação por parte dos audiodescritores, é preciso ressaltar que a audiodescrição é a institucionalização de uma prática histórica e comum na vida das pessoas com deficiência visual, uma vez que parentes e amigos realizam essas descrições nos lares e em eventos sociais de maneira corriqueira. Tal observação mostra-se importante para evidenciar o quanto a audiodescrição é “informalmente consolidada”, ao passo que sua implementação institucionalizada, oficialmente disponibilizada em eventos culturais e meios de informação, ainda se mostra bastante incipiente. 


			Outro ponto interessante a se destacar com relação à audiodescrição é que, muito embora pesquisadores investiguem as suas possíveis aplicabilidades junto a diferentes grupos sociais, tais como os de pessoas com déficit de atenção e autismo, as pessoas com deficiência visual são, sem dúvida, o seu principal público. Caracterizada por uma dificuldade ou impossibilidade definitiva de interação e atuação no espaço por meio da visão ocular, a deficiência visual é diagnosticada segundo três instâncias oculares de análise: a acuidade visual, o campo visual e o potencial da visão.


			A acuidade visual é a distância de um ponto ao outro em uma linha reta por meio da qual um objeto é visto. Pode ser obtida através da utilização de escalas a partir de um padrão de normalidade da visão.


			O campo visual é a amplitude e a abrangência do ângulo da visão em que os objetos são focalizados.


			A funcionalidade ou eficiência da visão é definida em termos da qualidade e do aproveitamento do potencial visual de acordo com as condições de estimulação e de ativação das funções visuais. (CAMPOS; SÁ; SILVA, 2007, p. 17)


			Levando em conta essas três instâncias oculares, a deficiência visual de uma pessoa pode ser classificada como cegueira ou baixa visão. A baixa visão é definida por Campos, Sá e Silva (2007) como o comprometimento das funções visuais, impactando significativamente a acuidade visual e/ou o campo visual e/ou potencial da visão (ocular). Isso significa que, mesmo utilizando aparatos de correção óptica, os indivíduos com baixa visão não conseguem obter o desempenho visual ocular considerado “normal”, apresentando uma interação limitada com o input visual ocular. Por sua vez, uma pessoa é considerada cega se, segundo as autoras, apresentar uma alteração grave ou total de uma ou mais dessas instâncias elementares da visão (ocular). Ou seja, se no melhor olho e com a melhor correção possível (como o uso de óculos, por exemplo) sua acuidade visual for igual ou menor a 6/605 e/ou que o campo visual tenha no máximo 20º de diâmetro (MULSER, 2011)6 , afetando de maneira irremediável a capacidade de perceber ocularmente cor, tamanho, distância, forma, posição ou movimento. Para se ter uma ideia da proporção de cegos entre os deficientes visuais no Brasil, o censo de 2010 contou 35,7 milhões de pessoas que declararam ter algum grau de deficiência visual, sendo que cerca de 6,5 milhões disseram ter dificuldades severas e mais de 506 mil informaram serem cegas (IBGE, 2010). 


			É importante destacar que, além dos conceitos de cegueira e de baixa visão, a deficiência visual também pode ser caracterizada como congênita ou adquirida (em decorrência de doenças, má formação, degenerações etc.). A definição sobre deficiência visual congênita é um tanto quanto controversa na literatura. Em algumas vertentes, ela é caracterizada como uma ocorrência que acomete o indivíduo até os seus cinco anos de idade (ORMELEZI, 2006, p. 83), pois se considera que nessa faixa etária a criança não memoriza as imagens visuais oculares que constrói, ou seja, ela não poderá ter como base uma memória visual ocular para seus processos posteriores de significação. Webster e Roe (1998), por sua vez, destacam que memórias visuais parecem não ser mantidas se a perda completa da visão acontecer antes que o indivíduo complete 18 meses de vida, adotando esse limite de idade para a categorização da ocorrência congênita. Leonhardt (1992) e Rey (1999) definem que a deficiência visual é congênita quando está presente no momento do nascimento ou até em um período “imediato” a ele, mais especificamente até os 12 primeiros meses de vida do indivíduo. Como direcionamento metodológico, adotarei neste livro a perspectiva de Leonhardt e Rey, por estruturarem um parâmetro mais rígido, reduzindo as chances dos sujeitos apresentarem memória visual. Em decorrência disso, as pessoas que perdem a visão a partir de 13 meses são aqui consideradas deficientes visuais adventícios ou adquiridos.


			No percurso que me levou a iniciar minhas investigações no campo da deficiência visual, Sá e eu (MAYER; SÁ, 2011) desenvolvemos um diagnóstico comunicacional propositivo, que se concentrou em alguns pontos importantes do cenário da audiodescrição no Brasil, como a Lei nº 10.098 (BRASIL, 2000), o levantamento das pesquisas desenvolvidas na área de audiodescrição no país e a relação da sociedade brasileira com as pessoas com deficiência visual. Conhecida como “Lei da Acessibilidade”, a Lei nº 10.098/2000 estipula prazos e regulamenta o atendimento às necessidades de pessoas com deficiência em diversos setores, como nas questões de acessibilidade arquitetônica, de comunicação, de informação e de transporte coletivo. No que se refere aos meios de comunicação, a referida lei tornou a audiodescrição um direito garantido pela legislação brasileira, estabelecendo às emissoras de TV a obrigatoriedade de oferecer, até junho de 2008, duas horas diárias de programação audiodescrita. O número de horas deveria aumentar gradativamente até que, em 2016, toda a grade de programação estivesse acessível. Contudo, a batalha entre empresas de comunicação e movimentos em prol dos direitos das pessoas com deficiência acabou por resultar na suspensão da obrigatoriedade da implementação do recurso. Tal fato gerou protestos por parte de diversas instituições que representam as pessoas com deficiência, que exigiam a implantação de medidas que já haviam sido discutidas e aprovadas em consulta pública. 


			É preciso ressaltar, porém, que, apesar de toda a articulação e do engajamento dos movimentos sociais, ao longo da pesquisa foi possível observar o distanciamento da grande maioria das pessoas com deficiência visual do debate que acontecia. A Lei nº 10.098 existia, mas, por desconhecê-la7, o seu principal público beneficiário não se apropriava de seus direitos, ao passo que as empresas de comunicação seguiam apresentando questões que retardavam a implementação da lei. Essa alienação dos beneficiários em relação aos seus direitos me intrigou profundamente: era difícil entender por que, apesar de todas as lutas dos movimentos ligados às pessoas com deficiência visual, aqueles que deveriam estar na linha de frente das discussões se encontravam tão à parte desse cenário.


			Na tentativa de encontrar uma resposta, realizamos um levantamento de trabalhos e pesquisas sobre o tema, além de colhermos relatos de membros de organizações ligadas às pessoas com deficiência visual (MAYER; SÁ, 2011). Ao longo da investigação, foi possível aferir que, de maneira geral, até o final do século XVII, as pessoas com deficiência visual no Brasil se encontravam praticamente em situação de abandono pelo Estado. Foi somente após esse período que começaram a ser criados os primeiros institutos que se dedicavam ao atendimento desses indivíduos e que, de maneira muito incipiente e pontual, lhes proporcionavam a oportunidade de acesso à educação. A partir do século XX, as pessoas com deficiência visual começaram a ser consideradas de forma menos excludente em relação ao acesso à educação e ao trabalho, iniciando o combate à perspectiva dependente de benefícios. Esse embate fortaleceu a atuação e o engajamento das entidades e movimentos sociais que lutavam por essas mudanças de perspectiva na sociedade, porém os resquícios de anos de subestimação resultaram em uma comunidade com deficiência visual ainda muito ligada ao pensamento das políticas assistencialistas e pouco engajada na discussão de questões que lhes eram pertinentes (MAYER; SÁ, 2011). 


			Tendo esse cenário como pano de fundo, após anos de impasse e discussões, o recurso da audiodescrição finalmente entrou em vigor no Brasil, no dia 1º de julho de 2011. Por meio da Portaria nº 188/2010, tornou-se obrigatório às emissoras de TV aberta do país, com sinal digital, disponibilizar o mínimo de duas horas de sua programação semanal com AD. Hoje, essa obrigatoriedade é de seis horas semanais. Na programação acessível, filmes, documentários e programas transmitidos em outro idioma também precisam ser integralmente adaptados, com dublagem para o português e narração da AD.


			Quando a audiodescrição finalmente começou a ser implementada no Brasil, eu já havia iniciado meu mestrado na Pós-Graduação em Comunicação Social, da PUC Minas, e estava decidida a investigar como a audiodescrição poderia ser desenvolvida em termos práticos no Brasil. Acima de tudo, interessava-me pensar como as pessoas com deficiência visual poderiam, de fato, protagonizar as discussões em torno da audiodescrição, contribuindo diretamente para o seu desenvolvimento e sua implementação no país. Surgiu, assim, a ideia de desdobrar a minha pesquisa em um projeto de extensão, criando um espaço de integração sociocultural que contemplasse a participação das pessoas com deficiência visual e, ao mesmo tempo, proporcionasse material empírico para as minhas investigações em torno de possibilidades narrativas e descritivas para a audiodescrição. Assim nasceu o projeto Cinema ao Pé do Ouvido.


			2.1  Projeto Cinema ao Pé do Ouvido
e a audiodescrição de cores


			Em vez de vê-los projetados na tela, em minhas narrações cada um podia imaginar esses mundos ao seu bel prazer. (LETELIER, 2012) 


			Diante de todas as questões até aqui levantadas, da pouca bibliografia sobre o tema e da implementação ainda incipiente da audiodescrição no Brasil, ter a experiência de uma investigação próxima às demandas reais do público com deficiência visual se mostrou fundamental para melhor refletir sobre a audiodescrição. Para tanto, em 2011 o professor doutor Julio Pinto e eu fundamos em parceria com a PROEX PUC Minas o projeto Cinema ao Pé do Ouvido, formado por uma equipe interdisciplinar de investigação que é hoje composta por pesquisadores nas áreas de comunicação social, comunicação assistiva, psicologia, letras e pedagogia, envolvendo professores, graduandos, mestrandos e doutoranda.


			Procurando considerar os processos da audiodescrição de uma forma ainda experimental e exploratória, priorizamos as impressões do público com deficiência visual sobre tais experimentações. Assim, o escopo de ações do projeto estruturou-se a partir das seguintes etapas: formação de um grupo de voluntários composto por pessoas com deficiência visual e análise do seu perfil, seleção de filmes a serem audiodescritos; roteirização da audiodescrição de cada um dos filmes; gravação, edição e mixagem de sua respectiva faixa de audiodescrição; exibição do filme com audiodescrição para o grupo de voluntários; discussão ampla com os voluntários quanto às impressões a partir dos filmes audiodescritos e análise de tais impressões de maneira que elas embasem a elaboração dos próximos roteiros. Como é possível observar, o projeto foi estruturado tendo como um de seus direcionamentos centrais o diálogo com o principal público da audiodescrição quanto às possibilidades de descrição e locução das imagens (oculares). 


			Embora pareça elementar ao processo, a participação de pessoas com deficiência visual no processo de produção e avaliação da audiodescrição nem sempre acontece no Brasil. Em certos segmentos, há o pensamento de que, como as pessoas com deficiência visual não podem ver as imagens (oculares), elas não têm nenhum conhecimento sobre esse tipo de informações. Como consequência, esses indivíduos costumam ser relegados a “assistir” ao que a audiodescrição pontua, não havendo espaço para que eles de fato opinem sobre as formas de construção da audiodescrição. 


			Foi a partir do diálogo constante com os voluntários das nossas exibições e da convicção de que pessoas com deficiência visual são capazes de construir suas próprias relações com imagens visuais que, em 2014, um dos voluntários passou a integrar nosso corpo de pesquisadores, tornando-se nosso consultor. Formado em Pedagogia, com aprofundamento em necessidades educacionais especiais, o consultor não foi escolhido apenas por sua deficiência visual, mas também pelo seu percurso profissional e pelo seu rico repertório quanto às especificidades do audiovisual8. Assim, a participação das pessoas com deficiência visual não ficou mais restrita à audiência e aos comentários de pós-produção, mas assumiu um papel ativo em todo o processo de construção e avaliação da audiodescrição. 


			Essa mudança produziu grande impacto no projeto. As discussões, que antes eram baseadas apenas nas impressões dos pesquisadores e depois ratificadas (ou não) pela audiência, passaram a ser intensas e produtivas já no processo de elaboração dos roteiros. Questões como “quais elementos visuais devem ser ressaltados em determinada imagem?” ou “como descrever determinada cena?” não eram mais problematizadas unicamente por inferência daqueles que veem. Ao invés disso, havia agora um consultor com deficiência visual, participando do processo em sua integralidade. Não estou aqui, claro, generalizando e propondo a universalidade e primazia da opinião de um único representante dentro do vasto e heterogêneo grupo de pessoas com deficiência visual, mas estou defendendo, com convicção, o impacto positivo que esse contraponto trouxe para o desenvolvimento da pesquisa e para o melhor relacionamento com o público para o qual exibimos os filmes audiodescritos: além de destacarem uma maior qualidade na audiodescrição dos filmes, ao perceberem a entrada do consultor e conversarem com ele ao longo dos debates, os voluntários claramente se sentiram mais representados e, também por isso, mais abertos a darem as suas opiniões. De alguma maneira, a presença do consultor parece ter fomentado nos voluntários a certeza de que suas impressões eram importantes, que seriam levadas em consideração pela nossa equipe.


			Como era de se esperar, no entanto, a entrada do consultor com deficiência visual não significou encontrar respostas para todas as perguntas. Dentre as questões que se mantiveram em aberto, um dos pontos que mais me chamaram a atenção foi a grande resistência de audiodescritores (não só os do nosso grupo) e do próprio público das nossas exibições no que se referia à questão de cores. 


			No processo de elaboração dos roteiros, a audiodescrição da cor mostra-se um tema bastante complexo. Considerando que grande parte do público não pode vê-la de maneira ocular (ou, no caso dos cegos congênitos, nunca tiveram acesso ocular a ela), mesmo os audiodescritores abertos a incluir cores em seus roteiros encontram grande dificuldade ao fazê-lo: afinal, de que maneira as cores podem ser incluídas na audiodescrição, de forma que elas se configurem como dados relevantes para a construção do objeto/evento audiodescrito?


			Da mesma maneira, todas as vezes em que a equipe do projeto Cinema ao Pé do Ouvido levou essa discussão às suas exibições fílmicas, foi possível notar que não éramos apenas nós que tínhamos dificuldades em fazer essas aproximações: os próprios voluntários com deficiência visual se mostraram evasivos e desconfortáveis. E mais: a grande maioria deles argumentou que a cor não é algo importante, alegando ser esta uma informação puramente ocular, com a qual eles não têm nenhum contato. Essa afirmação me deixou bastante intrigada: por que os valores sociais, simbólicos e estéticos que atribuímos às cores, referenciados e construídos nas interações, não são apontados como relevantes por aqueles indivíduos? 


			Foram justamente essas as questões que me motivaram a empreender o presente estudo. No entanto, antes de iniciarmos de maneira mais vertical a discussão em torno da temática, a apresentação de alguns conceitos mostra-se importante, a fim de melhor contextualizar tanto a resistência do público com deficiência visual, quanto a dos audiodescritores ao abordar a questão das cores. Comecemos com as noções de estereótipo e deficiência.


			2.2  Estereótipo e deficiência


			Em seu emblemático conto The country of the blind, Herbert George Wells (1967) traz a história do alpinista Nunez. Ao escalar algumas montanhas no Equador, Nunez despenca de uma grande altura e com a queda acaba por chegar a um vale. Andando por aquela região desconhecida, ele avista um povoado e nota que as casas do lugarejo apresentam uma arquitetura bastante incomum: não têm janelas e as paredes possuem cores e estilos diferentes, nenhum deles combinando. Nunez recorda-se, então, de uma velha lenda da região.


			Segundo a lenda, existia no vale uma comunidade assolada por uma doença, que levou seus moradores a perderem a visão. Essa doença foi passada para seus filhos, que já nasciam cegos. Naquela época, um terrível terremoto bloqueou as principais estradas que ligavam o povoado às montanhas, isolando seus habitantes do resto do mundo por várias gerações. 


			Ao reconhecer o povoado como o lugar descrito pela lenda, Nunez se lembra de um velho ditado: “Em terra de cego, quem tem um olho é rei”. O alpinista, então, vislumbra um futuro glorioso para si: ao relatar as maravilhas do mundo visual ocular, suas belezas e nuances, todos se renderiam ao poder da visão que ele possuía. Ao contrário do que Nunez previa, porém, em contato com os habitantes do povoado, suas constantes tentativas de descrever o que via mostraram-se ineficazes: os hábitos e a harmonia entre os outros sentidos daqueles indivíduos estavam tão perfeitamente adaptados às dinâmicas do lugarejo, que a visão de Nunez não apresentava vantagem sobre a estrutura de vida daquelas pessoas.


			Eventualmente, o alpinista se apaixona por uma mulher da vila que, como todos ali, era cega. Nunez ganha permissão para se casar com ela, mas somente se abandonasse a visão ocular e removesse os próprios olhos: afinal, era isso que o fazia diferente e que parecia ser a causa de toda sua conversa maluca sobre o “ver” – a sua deficiência era enxergar. Ao saber das condições para o matrimônio, Nunez opta por preservar sua visão e decide fugir, mas acaba por falecer nas montanhas.


			Rico nas imagens que constrói e desconstrói, o conto de Wells nos faz refletir sobre os estereótipos que embasam a maneira com a qual lidamos com as pessoas com deficiência visual. Segundo Santos (2008), o estereótipo pode ser definido como 


			[…] um conjunto de conceitos descritivos e características associados ao pertencimento a uma categoria social (Bodenhausen & Macrae, 1998) e aplicados a um indivíduo pertencente a esta, na suposição de que esse indivíduo compartilhe com seus semelhantes, e outros membros do mesmo grupo, essas características de categoria. (SANTOS, 2008, p. 6)


			Ao julgar e generalizar os membros daquela comunidade a partir de uma ideia estereotipada e preconceituosa, o personagem Nunez é surpreendido pela realidade que se apresenta a ele. Os cegos que ali habitam não são incapazes e frágeis, ao contrário, desenvolveram uma estrutura de vida em que ter a visão ocular não se configura como uma vantagem para atuar na comunidade. Assim, sua capacidade para enxergar acaba por se tornar uma desvantagem dentro dos padrões daquela sociedade, já que os habitantes do vilarejo não só desempenhavam normalmente suas atividades sem a visão ocular, como também não compreendiam as explanações do alpinista sobre o mundo dessa visão, considerando-as “maluquices”. Na verdade, o conto de Wells subverte a ideia de incapacidade, demonstrando que uma “ausência”, por si só, não define uma deficiência, colocando em relevo uma questão bastante cara a esta investigação: o que, afinal, é deficiência?


			Enfield e Harris (2003) apresentam quatro modelos para o conceito de deficiência: Modelo Caritativo, Modelo Médico, Modelo Social, Modelo Baseado em Direitos. No Modelo Caritativo, bem próximo ao posicionamento inicial de Nunez quanto aos habitantes do vilarejo, entende-se a deficiência como um déficit. A pessoa com deficiência é vista como vítima da sua incapacidade, logo, precisa da nossa ajuda, simpatia e caridade. O Modelo Médico (ou Individual) caracteriza as pessoas com deficiência como sujeitos que têm problemas que precisam ser curados, atribuindo a eles o papel passivo de pacientes. Tal enfoque os imputa a exclusiva responsabilidade de ultrapassar limites físicos, sensoriais ou intelectuais – ou seja, o meio social é isento de qualquer tipo de responsabilidade.  


			O terceiro é o Modelo Social. Nele, a deficiência é encarada como o resultado do modo como a sociedade está organizada, ou seja, a deficiência não diz apenas das características do indivíduo, mas sobretudo das condições que o meio social lhe oferece para se desenvolver – as quais podem ser limitadoras ou capacitadoras de várias maneiras. Dentro desta perspectiva, há que se pensar, por exemplo, se os cegos da história de Wells seriam de fato considerados como pessoas com deficiência. Com uma estrutura social completamente adaptada às suas necessidades, os habitantes do lugarejo atuam ativamente em sua comunidade, sem necessitar da visão ocular de Nunez para realizar suas tarefas.


			Por último, as autoras apresentam o Modelo Baseado em Direitos. O modelo é semelhante ao Modelo Social, porém a ideia de inclusão aqui rechaça qualquer perspectiva de caridade ou atos de bondade por parte da sociedade, mas a enquadra como uma questão de cumprimento de um direito democrático básico de acesso à informação e à cultura, que todos devem reivindicar. Assim, para fins práticos, o Modelo Baseado em Direitos será adotado neste livro como direcionamento conceitual – ou seja, esta obra se funda no pensamento de que cabe a nós, como sociedade, desenvolver e promover melhores condições de acessibilidade para todos os cidadãos, incluindo pessoas com deficiência. 


			Dentro do contexto até aqui apresentado, uma outra questão revela-se igualmente relevante: o fato de muitas pessoas com deficiência visual não acreditarem em suas próprias capacidades. Trabalhando com esse público em pesquisas prévias, como nas atividades do projeto Cinema ao Pé do Ouvido, deparei-me com situações em que os indivíduos, constantemente expostos a ideias (equivocadas) sobre sua deficiência, acabaram por enraizar em suas experiências pontos de vista estigmatizados sobre as próprias potencialidades, contribuindo para a formação de uma autoimagem bastante comprometida. 


			2.3  Estigma


			Historicamente, as relações entre as pessoas com deficiência visual e o restante da sociedade brasileira foram marcadas pelo assistencialismo. A postura em prol da acessibilidade é bastante recente (GLAT; BLANCO, 2007; JANNUZZI, 2006; MAZZOTTA, 2005; SASSAKI, 1997). Como consequência, uma barreira a ser superada foi, e continua a ser, a falta de informação e orientação às famílias para lidar com seus parentes com deficiência. Por causa do preconceito, até bem pouco tempo mostrava-se muito difícil assumir publicamente entes com necessidades especiais (já que eles eram tidos como “inválidos”), contribuindo para a perpetuação de estereótipos e para a falta de acesso desses indivíduos à educação. Todo esse contexto acabou por referendar no Brasil um forte estigma social em torno das pessoas com deficiência.


			O termo “estigma” foi cunhado na Grécia antiga para se referir a sinais corporais que evidenciavam algo de extraordinário ou mau sobre o status moral de quem os apresentava. Foi somente com Goffman (1975) que o conceito de estigma passou a ser entendido como um processo constituído socialmente, de modo que “a sociedade estabelece os meios de categorizar as pessoas e o total de atributos considerados como comuns e naturais para os membros de cada uma dessas categorias” (GOFFMAN, 1975, p. 12). Isso significa dizer que, se um indivíduo, que poderia ser facilmente recebido na relação social cotidiana, possuir um traço que o distinga da categorização social tida como “normal”, tal característica pode desviar a possibilidade de atenção para qualquer outro atributo que ele venha a possuir.


			Enquanto o estranho está à nossa frente, podem surgir evidências de que ele tem um atributo que o torna diferente de outros que se encontram numa categoria em que pudesse ser incluído, sendo, até, de uma espécie menos desejável […]. Assim deixamos de considerá-la criatura comum e total, reduzindo-a a uma pessoa estragada e diminuída. Tal característica é estigma, especialmente quando o seu efeito de descrédito é muito grande […]. (GOFFMAN, 1975, p. 12)


			Vale salientar, no entanto, que o processo de estigmatização não se dá pela existência do atributo em si, mas sim por uma relação incongruente entre os atributos e os estereótipos, desdobrando-se em uma identidade socialmente deteriorada para a pessoa com deficiência visual. Nesse sentido, Martin (1986) argumenta que o estigma é criado, preservado e perpetuado mediante a aprendizagem social. Como consequência, as pessoas que têm atributos que as tornam diferentes da lógica da categorização social são rotuladas de forma negativa. 


			[…] são marcas desacreditáveis que são estabelecidas por outras pessoas em encontros sociais e em envolvimentos afetivos […]. Estigma é produto da aprendizagem, e é na interação social onde se dá, geralmente, a estimulação ou iniciação do processo de aprendizagem social. (MARTIN, 1986, p. 147) 


			De acordo com Link e Phelan (2001), esses rótulos sociais fornecem as bases para a criação de dois grupos hierárquicos na sociedade: o “nós” e o “eles”. O “nós” instanciam a ideologia dominante – seus membros se enquadram no estereótipo padronizado pela sociedade, sendo por isso considerados como “normais”. Já o “eles” referencia pessoas que possuem características diferentes daquelas consideradas como padrão. Essa diferença social acaba por gerar a perda de status na comunidade para esses indivíduos, tornando-se a base para a discriminação. “[…] o rótulo liga uma pessoa a um conjunto de características desagradáveis que formam o estereótipo”. (LINK; PHELAN, 2001, p. 369)


			Nessa mesma linha de pensamento, Jones et al. (1984) trabalham com a ideia de estigma em relação ao conceito que o indivíduo possui sobre si mesmo. Segundo os autores, o estigma altera o processo social de desenvolvimento do self, já que pode interferir nas relações interpessoais que são vitais para o autoconhecimento e autoavaliação. É preciso, no entanto, enfatizar que nem sempre as pessoas estigmatizadas têm baixa autoestima, uma vez que esse processo é dependente da personalidade e das condições sociais do sujeito. “[…] as pessoas estigmatizadas podem proteger sua autoestima, não de casos explícitos de preconceito ou discriminação, mas em alguns casos, de reveses diários, fracassos e rejeição.” (CROCKER; MAIOR, 1989, p. 616) 


			Como Ainlay et al. (1986) argumentam, é importante observar que o estigma é um processo diretamente ligado ao momento cultural e histórico da sociedade – e, assim como os padrões culturais e o contexto podem mudar ao longo do tempo, também podem mudar a compreensão e a percepção sobre o estigma em relação a um determinado atributo. 


			Para ilustrar essa proposição, em minha curta passagem pelos Estados Unidos como fulbright visitor schollar, no Departamento de Ciência Cognitiva da Case Western Reserve University, pude notar que o olhar da sociedade norte-americana para as pessoas com deficiência apresenta uma relação diferente do que se construiu no Brasil. Depois de muitas batalhas dos movimentos sociais americanos, é possível observar que as pessoas com deficiência, naquele país, construíram para si uma autoimagem de possibilidades e oportunidades, não de ausência e incapacidades. Além disso, vale destacar que uma parte significativa dos indivíduos que compõem esse grupo são socialmente considerados “heróis de guerra” – soldados veteranos que lutaram pelo país e que, ao retornarem com as marcas das batalhas, recebem de sua comunidade uma condição de grande prestígio. Isso, é claro, não diminui o grande mérito de todas as lutas dos movimentos em prol da acessibilidade nos Estados Unidos; ao contrário, a organização e trabalho em conjunto os levaram a um patamar que, mesmo não sendo o cenário ideal de inclusão e acessibilidade, possibilitou a esses sujeitos o merecido status de cidadãos.


			Ao tomar contato com toda essa discussão sobre o estigma e com o panorama brasileiro em torno da questão, pude entender com mais clareza o quadro que se desenhava para os sujeitos enquadrados na presente investigação. A condição social histórica das pessoas com deficiência no Brasil é a da invalidez, a da falta de perspectiva, de sentir dó em vez de oferecer uma oportunidade. Impera sobre elas, pois, a avaliação de que são incapazes de entender, de perceber, de trabalhar, de se desenvolver, de serem independentes. Isso é tão arraigado nas famílias e nas instituições que essas pessoas acabam, por aprendizado social, muitas vezes assimilando e reproduzindo o estigma. 


			É claro que estamos vivendo no Brasil um quadro de mudança, vide os movimentos em torno da Lei nº 10.098 (BRASIL, 2000) e o Estatuto da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2015), que buscam institucionalizar de maneira normativa a acessibilidade e a inclusão em áreas como arquitetura, artes e meios de comunicação. Como em todo processo de mudança cultural, porém, esse é um movimento lento, cujas raízes de preconceito ainda se fazem presentes, deixando marcas profundas nos indivíduos. 


			Diante das questões aqui apresentadas, a motivação inicial da qual parti para a realização desse trabalho foi a de defender que o pensamento de que cor não é uma informação importante para quem não pode vê-la de maneira ocular é fruto de estigma. Isso significa dizer que pessoas com deficiência visual relacionam-se constantemente com cores em seu dia a dia, construindo significados com e sobre elas. 


			Para estruturar esta motivação em uma proposta de trabalho, mostrou-se oportuno operacionalizar minhas inquietações em pequenas experiências empíricas que alicerçassem esta fase inicial da investigação. Mais do que isso, cuidei para não circunscrever a discussão apenas ao meu ponto de vista sobre o assunto, de modo a aferir a plausibilidade da questão levantada, motivo pela qual me esforcei para dar voz aos sujeitos com deficiência visual. Foi com base nesses objetivos que, mesmo que a partir de uma base metodológica muito pouco estruturada, realizei duas experiências empíricas, que aqui chamarei de primeiras abordagens empíricas. 


			2.4  Primeiras abordagens empíricas


			Tendo em mente o objetivo de me familiarizar melhor – ainda que de maneira bastante experimental e livre – com o problema da significação de e com cores por parte de pessoas com deficiência visual, procurei implementar duas estratégias metodológicas para abordar o tema: uma bastante indireta, baseada na construção de cenários com cor a partir da escuta de músicas; e outra que visou abordar diretamente o tema por meio de um questionário. A implementação dessas duas estratégias, que serão mais bem descritas nos tópicos que se seguem, auxiliaram de maneira determinante no enquadramento da pergunta e hipóteses consideradas no estudo.


			2.4.1  Experiência com música


			Contemplando sujeitos cegos, com baixa visão e videntes, essa primeira experiência destinou-se a averiguar como os participantes se comportariam diante de uma abordagem indireta sobre as cores. Assim, procurei estimular a construção de cenários mentais a partir da escuta de músicas, buscando aferir a frequência e a maneira com que a cor poderia emergir nas descrições dos participantes. A opção pela escuta musical no desenvolvimento da atividade se deu pelo fato de esta ser uma prática bastante comum no dia a dia de pessoas com deficiência visual. Além disso, o som configura-se como um input fundamental na construção e na interação das pessoas com deficiência visual com os objetos culturais e informacionais. 


			Já a escolha de participantes com diferentes níveis de potencial de visão ocular para essa primeira experiência se deu como uma tentativa de avaliar o impacto que a referida variável poderia ter na emergência das referenciações de cores. Assim, de maneira geral, busquei observar: 


			

						se, em referências a cenários mentais construídos a partir de estímulos musicais, haveria, ou não, a menção espontânea a cor;


						se, em não havendo menção espontânea a cor no relato dos participantes, como ela seria mencionada em respostas a perguntas diretas sobre possíveis instanciações de cor no cenário mental “visualizado”;


						apesar da pequena amostragem, verificar como os diferentes perfis de participantes se comportariam no desenvolver da experiência.


           


Minha hipótese para o experimento foi a de que, a partir dos inputs musicais, os participantes com deficiência visual congênita, principalmente os cegos, falariam de cor em menor frequência do que os de deficiência visual adquirida, enquanto os videntes necessariamente aludiriam a cores.


Para promover a emergência das descrições em questão, foram usadas como estímulos sete músicas – sendo elas instrumentais ou canções elaboradas em línguas que não o português. Com isso, pretendi assegurar que os participantes, falantes do português, não repetissem em suas respostas frases ouvidas das canções. É importante destacar que a quarta e a quinta música escolhidas possuíam a mesma letra (em inglês), sendo, porém executadas com ritmos e melodias distintas. Tal escolha se deu para verificar se a percepção sobre a letra (mesmo em outra língua) chamaria a atenção dos participantes e se isso de alguma forma impactaria a construção mental de cenários. As músicas escolhidas foram as seguintes:




	
música 1: “Le Moulin”, Yann Tiersen (2011);



	
música 2: “The Revelation of the Ringwraiths”, Howard Shore (2011);



	
música 3: “Bubamara”, Goran Bregović (2018);



	
músicas 4 e 5: “Ace of Spades”, Motörhead. Esta música foi tocada em duas versões: a original (música 5, 2009) e uma acústica (música 4, 2011);


	
música 6: “Briony”, Dario Marianelli (2015);


	
música 7: “Fire Engine II”, Sonic Youth (2007).





			

			Essa ordem de execução das músicas foi estabelecida de maneira que as primeiras canções tivessem uma melodia e ritmo que causasse menos estranhamento aos participantes. A gradação ia alterando-se até chegar à última música, bastante experimental.


			Os locais da experiência variaram de acordo com a disponibilidade dos participantes, já que as atividades aconteceram de maneira individual. Além disso, foram utilizados um fone de ouvido e um computador ou um tablet para reproduzir as músicas. A utilização do fone de ouvido visou não só garantir uma melhor escuta das músicas, mas também fornecer aos participantes a experienciação do sound design empregado em algumas delas, onde elementos sonoros são distribuídos de maneira diferenciada em cada uma das saídas do fone. 


			Como procedimento padrão no momento da experiência, o participante recebia o fone de ouvido e ouvia 45 segundos da primeira música. Em seguida, eu o convidava a retirar os fones e lhe fazia a seguinte pergunta: O que você está ouvindo? O objetivo principal desta pergunta era “quebrar o gelo” e iniciar uma conversa, na qual eu perguntava sobre sentimentos, paisagens, movimentos construídos a partir do estímulo sonoro. Em seguida às respostas, o sujeito era convidado a escutar 45 segundos da segunda música. Após a escuta, eu fazia novamente as mesmas perguntas sobre paisagens, sentimentos etc. Esse procedimento repetiu-se até se completarem as sete músicas. 


			Vale destacar que, quando da não ocorrência de alusões a cores nas descrições de paisagens mentais, indaguei diretamente aos participantes sobre a possível presença de cores em suas construções mentais, visando a verificar se, e de que maneira, cores poderiam emergir nas descrições realizadas.


			2.4.1.1  Os participantes e 
as impressões sobre a experiência


			Para a experiência, foram selecionados 13 participantes distribuídos entre videntes, pessoas com baixa visão e cegos, tanto congênitos quanto adquiridos. Foram eles:


            

			    	Participante I: mulher, 60 anos, com curso superior e especialização. Possui cegueira por retinose pigmentar. Nasceu com baixa visão e perdeu completamente a visão ocular na idade adulta;


			    	Participante II: homem, 48 anos, com doutorado. Possui cegueira em decorrência de um glaucoma congênito. Perdeu completamente a visão aos 14 anos; 


			    	Participante III: homem, 31 anos, com curso superior. Cegueira em decorrência de excesso de oxigênio na incubadora;


					Participante IV: mulher, 38 anos, com curso superior. Cegueira em decorrência de uma doença autoimune que começou aos 3 anos de idade. Aos 7 anos perdeu completamente a visão;


					Participante V: homem, 38 anos, completou o primário. Cegueira em decorrência de glaucoma. Perdeu completamente a visão aos 11 anos;


					Participante VI: mulher, 42 anos, com curso superior e especialização. Possui baixa visão em decorrência de uma retinose pigmentar. Desde a infância, tem potencial de visão ocular de apenas 5%;
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